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por via pavimentada e redes públicas de água e eletricidade, poderá o 
executivo municipal permitir a construção, em parcelas inferiores a 
7500 m2, mas nunca de área inferior a 1000 m2, de habitação unifamiliar 
até dois pisos e área máxima de construção de 250 m2;

e) As edificações já existentes nestas zonas poderão ser recuperadas, 
remodeladas ou ampliadas, desde que esta ampliação não exceda 30 % 
da área bruta de construção.

2 — No caso de instalações agropecuárias intensivas, deverá ser res-
peitado um afastamento mínimo de 200 m a qualquer zona residencial, 
a equipamentos coletivos ou a edifícios habitacionais. Os efluentes 
das instalações agropecuárias ou de nitreiras não podem ser lançados 
diretamente em linhas de água, devendo ser previamente assegurado o 
seu tratamento bacteriológico e químico.

3 — Para além de construções que verifiquem as condições acima 
referidas, também é possível implantar em espaços rurais construções 
correspondentes a equipamentos não desejáveis ou dificilmente inte-
gráveis em espaço urbano, a saber: estações de tratamento de águas 
e esgotos, lixeiras públicas, aterros sanitários, estações de tratamento 
de resíduos sólidos, subestações elétricas, postos de transformação, 
instalações de telecomunicação, cemitérios, campos de jogos, postos de 
deteção e combate a incêndios e também, em locais especificadamente 
designados s para o efeito pela Câmara Municipal, depósitos de entulho 
e parques de sucata, que, no entanto, terão de situar -se a mais de 500 m 
dos perímetros urbanos, com exceção dos espaços Industriais e serem 
vedados com cortina arbórea para redução do impacto visual.

4 — As construções devem utilizar infraestruturas públicas sempre que 
tal for viável ou, se o não for, as infraestruturas devem ser asseguradas 
por sistema autónomo, cuja construção e manutenção, com as caracterís-
ticas técnicas estabelecidas pela lei vigente, serão encargo dos interessa-
dos, a menos que estes suportem o custo da extensão das redes públicas.

5 — Qualquer industria das classes B ou C instalada à data da publica-
ção do presente PDM nos espaços rurais poderá alterar o seu equipamento 
produtivo e proceder à alteração ou ampliação das suas instalações e 
equipamento, desde que se cumpram as condições expressas nos n.os 5, 
6 e 7 do artigo 26.º deste Regulamento, relativo às zonas industriais.

611860258 

 MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

Edital n.º 1206/2018

Regulamento de Utilização e Funcionamento das Piscinas
 Municipais de Mértola

Jorge Paulo Colaço Rosa, Presidente da Câmara Municipal de Mértola
Torna público, que a Assembleia Municipal da Mértola, em sessão or-

dinária de 27 de novembro de 2018, sob proposto do Executivo aprovada 
em reunião ordinária de 7 de novembro de 2018, e de conformidade com 
o preceituado na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, aprovou o Regulamento de Utilização e Funcionamento 
das Piscinas Municipais de Mértola, o qual se encontra disponível na 
página eletrónica deste Município, em www.cm -mertola.pt e afixada 
nos lugares de estilo.

28 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Jorge Paulo Colaço Rosa.

311861554 

 MUNICÍPIO DE MORA

Aviso n.º 18369/2018
Engenheiro Luis Simão Duarte de Matos, Presidente da Câmara 

Municipal de Mora, torna público que para cumprimento da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade intercategorias abaixo indicadas, 
cumpridos os requisitos ao abrigo do disposto no artigo 99.º -A da Lei 
Geral do Trabalho em Função Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com os seguintes trabalhadores:

Fernando Filipe da Cruz Vidigal, carreira e categoria de técnico de 
informática de Grau 1, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2018 
Despacho datado de 8 de outubro de 2018, nível 1 escalão 1 índice 332, 
com o vencimento mensal de 1139,69 euros.

Nuno Miguel Pereira Nunes, carreira e categoria de técnico de infor-
mática de Grau 1, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2018 Despacho 

datado de 8 de outubro de 2018, nível 1 escalão 1 índice 332, com o 
vencimento mensal de 1139,69 euros.

José Carlos Barbeiro Mendes, carreira e categoria de técnico de 
informática de Grau 1, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2018 
Despacho datado de 8 de outubro de 2018, nível 1 escalão 1 índice 332, 
com o vencimento mensal de 1139,69 euros.

Ana Luísa Salgueiro Canelas, carreira e categoria de assistente técnico, 
com efeitos a partir de 1 de outubro de 2018, Despacho datado de 8 de 
outubro de 2018, 1.ª posição, nível 5, da Tabela Remuneratória Única, 
com o vencimento mensal de 683,13 euros.

Patrícia Alexandra Lopes Arsénio, carreira e categoria de assistente 
técnico, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2018, Despacho datado 
de 8 de outubro de 2018, 1.ª posição, nível 5, da Tabela Remuneratória 
Única, com o vencimento mensal de 683,13 euros.

Samuel Henrique Nunes Godinho, carreira e categoria de assistente 
técnico, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2018, Despacho datado 
de 8 de outubro de 2018, 1.ª posição, nível 5, da Tabela Remuneratória 
Única, com o vencimento mensal de 683,13 euros.

22 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Luis 
Simão Duarte de Matos.

311844536 

 Aviso n.º 18370/2018
Engenheiro Luís Simão Duarte de Matos, Presidente da Câmara 

Municipal de Mora, torna público nos termos da alínea d) do artigo 4.º 
e ao abrigo do artigo 303.º n.º 1 e do artigo 304 da Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho, que por meu despacho, datado de 7 de novembro de 2018, 
foi deferido o pedido de denúncia do contrato de trabalho em função 
públicas por tempo determinado, na modalidade a termo certo, do As-
sistente Operacional António João Condeço Mendes, com efeitos a 31 
de dezembro de 2018.

22 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Luís Simão Duarte 
de Matos.

311846789 

 Aviso n.º 18371/2018
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP),aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06, torna público 
que, em resultado do reconhecimento das situações de exercício de 
funções correspondentes a necessidades permanentes de serviço deste 
Município e que se encontra formalizada através de vínculo jurídico 
inadequado, foi por despacho, do Presidente Câmara Municipal, datado 
de 7 de julho de 2018, determinado a abertura do procedimento concursal 
no âmbito do programa de regularização Extraordinária dos Vínculos 
Precários (PREVPAP) e respeitado, em matérias de posicionamento 
remuneratório, o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.ºda LTGFP 
e nos termos da alínea a) do artigo 12.º da Lei n.º 112/2017 de 29 de 
dezembro, e do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
cujos efeitos foram prorrogados ao abrigo da Lei n.º 114/2017 de 29 
de dezembro, pelo que foi celebrado contrato de trabalho em funções 
publicas por tempo indeterminado, com Luís Pedro Mendes Branco, com 
efeitos a partir de 1 de dezembro de 2018, na 2.ª posição, nível 15, da 
Tabela Remuneratória Única, com o vencimento 1.201,48 euros.

22 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Luís Simão 
Duarte de Matos.

311846456 

 MUNICÍPIO DA MURTOSA

Aviso n.º 18372/2018
Joaquim Manuel dos Santos Baptista, Presidente da Câmara Municipal 

da Murtosa, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto do ar-
tigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o novo 
Código do Procedimento Administrativo que a Assembleia Municipal da 
Murtosa, em sua sessão ordinária de 23 de novembro de 2018, sob pro-
posta da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária de 20 de se-
tembro, após submissão para apreciação pública nos termos legais, apro-
vou o RMUE — Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação.

O presente Regulamento encontra -se também disponível no site da 
Câmara Municipal em www.cm -murtosa.pt.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente Re-
gulamento.

26 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Murtosa, Joaquim Manuel dos Santos Baptista.
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Regulamento municipal de urbanização e edificação

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação do Município 
da Murtosa, adiante designado por RMUE, é elaborado e aprovado pelo 
Município da Murtosa, no uso da competência prevista na alínea n) do 
n.º 1 do artigo 23.º, alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e da alínea k) do 
n.º 1 do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, conjugada 
com o previsto no artigo 3.º do DL 555/99 de 16 de dezembro, com a 
redação dada pelo DL 136/2014 de 09 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito e objeto

1 — O presente regulamento estabelece os princípios e as regras 
aplicáveis às diferentes operações urbanísticas a realizar no concelho 
da Murtosa, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Prevalece sobre o disposto no presente regulamento a demais 
legislação em vigor e aplicável sobre a matéria, sobrepondo -se também 
as prescrições que sobre a mesma matéria estejam previstas em planos 
municipais de ordenamento do território, alvarás de loteamento e ou-
tros instrumentos que incidam sobre o planeamento e ordenamento, 
plenamente eficazes.

3 — Prevalecem ainda sobre este regulamento, todas as condicionan-
tes previstas em servidões e restrições de utilidade pública.

4 — Encontram -se ainda excluídas do âmbito de aplicação do presente 
regulamento, as edificações que tenham sido objeto de processo abran-
gido pelo regime excecional de regularização das atividades económicas, 
previsto no DL 165/2014, de 05 de novembro.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos de aplicação do RMUE, consideram -se as definições 
previstas no decreto regulamentar n.º 9/2009 de 29 de maio, que fixa 
os conceitos técnicos nos domínios do ordenamento do território e do 
urbanismo.

CAPÍTULO II

Muros e vedações

Artigo 4.º
Muros e vedações

1 — Os muros de vedação deverão respeitar as seguintes disposi-
ções:

1.1 — Muros de vedação com espaço público
1.1.1 — Os muros de vedação confinantes com qualquer espaço pú-

blico, não poderão ter altura superior a 1,20 m, acima da cota do espaço 
público com o qual confinem, salvo casos devidamente justificados.

1.1.2 — Poderão ultrapassar a altura referida no número anterior, 
os pilares para suporte de portões ou estruturas complementares, e os 
espaços destinados à instalação de caixas relativas a infraestruturas, 
como por exemplo, as do distribuidor público de eletricidade, quando 
necessárias.

1.1.3 — No caso de muros de vedação de terrenos de cota superior 
à do espaço público, será permitido, quando necessário, que o muro 
ultrapasse a altura definida no n.º 1.1.1, não podendo contudo exceder 
0,90 m acima da cota natural do terreno, não se considerando quaisquer 
aterros.

1.1.4 — A câmara municipal poderá impor alturas máximas inferiores 
ao estabelecido nos pontos anteriores, por motivos de segurança e/ou 
integração urbanística na envolvente.

1.2 — Os muros de vedação confinantes com terrenos particulares 
não poderão ter altura superior a 1,80 m, tendo como referência a cota 
do arruamento que o serve, salvo casos devidamente justificados.

1.3 — Os muros de vedação poderão ser complementados, para além 
da sua parte maciça construída em alvenaria, betão, pedra ou material 
similar, até à altura máxima de 2,00 m, com estruturas ligeiras, opacas 
ou vazadas como, gradeamentos, pilaretes, reguados, rede, elementos em 

chapa de metal devidamente tratados, e outros similares, desde que não 
sejam suscetíveis de afetar a estética e/ou a segurança do local.

1.4 — Não será permitida a colocação de setas, lanças, fragmentos de 
vidros ou outros elementos similares, suscetíveis de serem considerados 
perigosos, nos muros ou vedações.

Excetua -se o arame farpado que poderá ser admitido a partir de 1,80 m 
de altura, em casos de manifesta justificação, associada a motivos de 
segurança pública, como por exemplo em caso de defesa de equipamen-
tos ou edifícios militares, depósitos de materiais de caráter perigoso, e 
outros similares.

Artigo 5.º
Afastamentos dos muros e vedações

1 — Para os casos gerais, e sem prejuízo do disposto em planos de 
pormenor, planos de urbanização, loteamento, ou condicionalismos 
decorrentes de servidões administrativas e restrições de utilidade pú-
blica, os afastamentos dos muros e vedações, ao eixo das vias, serão 
os seguintes:

a) Arruamentos sem importância relevante — mínimo 2,50 m
b) Arruamentos em geral — mínimo 3,25 m
c) Estradas Municipais classificadas e arruamentos estruturan-

tes — mínimo 5,00 m

2 — A Câmara Municipal poderá impor afastamentos diferentes do 
previsto no número anterior, sempre que os alinhamentos existentes na 
envolvente, ou outras características locais o justifiquem.

3 — As áreas das parcelas, que da implementação dos alinhamentos, 
fiquem no exterior dos muros ou vedações a erigir, passam a integrar 
o domínio público. O município atestará essas cedências através de 
certidão, sempre que solicitada, para efeitos de correção de áreas dos 
registos prediais correspondentes.

Artigo 6.º
Raios de concordância

1 — Nos entroncamentos e cruzamentos, os raios de concordância 
dos muros de vedação serão definidos caso a caso e terão os seguintes 
valores mínimos:

a) Arruamentos sem importância relevante: 2,00 m
b) Arruamentos em geral, estruturantes, estradas municipais classi-

ficadas: 5:00 m

2 — A câmara municipal poderá impor ou aceitar raios de concor-
dância distintos dos acima especificados, sempre que considere que as 
características locais os justifiquem.

CAPÍTULO III

Edificações destinadas a habitação, comercio,
serviços, indústria, usos agrícolas, pisciculturas e afins

Artigo 7.º
Aplicabilidade

As disposições do presente capitulo aplicam -se às edificações des-
tinadas a habitação, comercio, serviços, indústria, usos agrícolas, pis-
ciculturas e afins.

Excetuam -se as destinadas a equipamentos de utilização coletiva de 
caráter público ou privado, que serão analisadas caso a caso pela câmara 
municipal, que poderá, ou não, aplicar as regras aqui previstas com as 
adaptações que considerar pertinentes, por motivos de interesse público 
e/ou de integração urbanística.

Artigo 8.º
Construção

1 — A construção de edificações só será admitida em parcelas de 
terreno com acesso direto para arruamentos públicos infraestruturados 
ou a infraestruturar nos termos do previsto no n.º 1 do artigo 25.º do 
regime jurídico da urbanização e edificação, estabelecido pelo Decreto-
-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua redação mais atual.

Em casos excecionais, poderá admitir -se que os referidos arruamen-
tos não estejam ainda pavimentados ou infraestruturados, desde que o 
interessado proponha a sua execução.

2 — Não será admitido construir em parcelas que sejam servidas 
por arruamentos que tenham largura inferior a 3,50 m no todo ou em 
qualquer ponto da sua extensão.
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3 — Excetuam -se do disposto no número anterior os casos em que 
já existam edificações na parcela, reconhecidas como preexistências 
legais, ou quando o município reconheça haver justificação, face às 
características da envolvente em que se insere como por exemplo em 
casos de colmatação urbana, sempre sujeitos a parecer favorável por 
parte da Autoridade Nacional de Proteção Civil.

Artigo 9.º
Implantação

1 — A implantação das edificações principias, será preferencialmente, 
paralela aos eixos dos arruamentos, salvo casos em que exista justificação 
urbanística para outro tipo de solução, como por exemplo a possibilidade 
de edificação de agrupamentos de construções paralelas entre si, que 
no seu conjunto se apresentem paralelas ao arruamento, ou quando as 
características do terreno façam prever outra solução de conjunto com 
as parcelas confinantes.

2 — As construções poderão encostar às estremas confinantes com 
particulares, desde que a empena de encosto se restrinja ao r/c e esta 
não ultrapasse a altura máxima de 5,00 m, medidos relativamente à 
cota do passeio público ou eixo do arruamento, caso este não exista, 
frente ao acesso principal. No caso de parcelas com mais de um acesso, 
considera -se como referência a cota menor existente em frente aos 
respetivos acessos. Havendo pisos acima do rés -do -chão estes deverão 
salvaguardar os afastamentos mínimos previstos no n.º 4, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3.

3 — Nas restantes situações as construções apenas poderão encostar 
às estremas confinantes com particulares, quando:

3.1 — Se efetue ou se preveja a geminação ou continuidade das 
edificações da frente urbana, a avaliar caso a caso pelo município, em 
função das suas pretensões para o local, em função das características 
da parcela onde se pretende edificar bem como das parcelas vizinhas 
como por exemplo em frentes de parcelas reduzidas que façam prever 
a continuidade ou ainda quando existam já empenas de encosto nas 
edificações vizinhas que justifiquem solução idêntica de colmatação.

3.2 — Quando se tratem de ampliações de construções existentes já 
encostadas à estrema em que a parte ampliada não seja suscetível de 
prejudicar o equilíbrio estético e paisagístico da envolvente e desta não 
resulte num aumento do número de pisos.

3.3 — Em casos excecionais associados a utilizações específicas 
como por exemplo equipamentos públicos ou outros edifícios públicos 
ou privados cujo tipo de utilização seja de relevante interesse público a 
reconhecer pelo município da murtosa e desde que a solução arquitetó-
nica não seja suscetível de prejudicar o equilíbrio estético e paisagístico 
da envolvente.

4 — As construções que não se enquadram no previsto nos núme-
ros 2 e 3, deverão manter um afastamento mínimo de 3,00 m entre o 
plano da fachada e a estrema da parcela confrontante particular, com 
exceção de edifícios unifamiliares em que esse afastamento poderá ser 
reduzido até 1,50 m.

5 — Os afastamentos referidos no n.º 4 são contados da parte mais 
saliente da fachada, incluindo escadas, corpos salientes ou varandas ou 
terraços, e excluindo beirais, palas de cobertura, elementos decorativos 
e outros que não constitua espaços acessíveis ou suscetíveis de serem 
utilizados.

6 — O município poderá sempre aceitar ou impor afastamentos dis-
tintos dos referidos nos números anteriores sempre que existam motivos 
urbanísticos que justifiquem essas soluções, como por exemplo em 
parcelas de reduzida dimensão onde a aplicabilidade da norma possa 
comprometer a edificabilidade ou o cumprimento de normas técnicas 
de edificabilidade, ou comprometer o desenvolvimento de um programa 
habitacional mínimo de T2, em casos de ampliações de edificações 
existentes em que se pretendam manter os afastamentos da edifica-
ção a ampliar, e outros que o município considere haver justificação 
urbanística.

Estas exceções serão avaliadas caso a caso pelo município que os 
poderá aceitar se considerar que não são suscetíveis de prejudicar o 
equilíbrio estético e paisagístico da envolvente.

7 — Excetua -se do disposto nos números anteriores, o afastamento 
das construções com mais de uma unidade de ocupação, à estrema tar-
doz da parcela confinante com particulares. Neste caso o afastamento 
mínimo será sempre de 6,00 m a medir nos termos do referido em 5, 
com exceção de edificações em terrenos de gaveto, onde esta disposição 
não se aplica, desde que fiquem asseguradas as condições de ventilação 
e iluminação da edificação.

8 — Nos loteamentos, os polígonos de implantação a prever em lotes 
destinados a edificação isolada, deverão prever afastamentos mínimos 
de 5,00 m às estremas confinantes com particulares, com exceção dos 
afastamentos de polígonos destinados a edificações unifamiliares que 
poderão ser previstos a 3,00 m e dos afastamentos associados a lotes 

destinados a edificações com mais de uma unidade de ocupação, em 
que o afastamento mínimo ao tardoz será de 6,00 m.

9 — Excetua -se do previsto no n.º 8, os afastamentos dos polígonos 
destinados a construções complementares que poderão ser previstos 
nas estremas dos lotes.

Artigo 10.º
Abertura de vãos

1 — Não será admitida a abertura de portas ou vãos de iluminação 
e/ou ventilação, de qualquer natureza, nas fachadas que confinem com 
terrenos particulares.

2 — As distancias dos vãos de iluminação e ventilação ou portas, das 
edificações às estremas das parcelas que confinem com particulares, 
serão no mínimo de 3.00 m.

3 — Excetuam -se do disposto nos números anteriores as frestas, 
setas ou janelas gradadas, nos termos e com as características previstas 
no código civil.

Artigo 11.º
Afastamentos das construções ao eixo das vias

1 — Para os casos gerais, os afastamentos mínimos das construções 
aos eixos das vias serão os seguintes:

a) Arruamentos sem importância relevante — 4,50 m;
b) Arruamentos em geral — 6,00 m;
c) Estradas municipais e arruamentos estruturantes — 8,00 m

2 — A Câmara Municipal poderá aceitar, ou impor, afastamentos 
distintos dos indicados no número anterior, sempre que os alinhamentos 
existentes na envolvente ou outras características locais o justifiquem.

Artigo 12.º
Caves

Na construção de caves, deverão ser respeitadas as seguintes dis-
posições:

a) As caves apenas se poderão destinar a arrumos, estacionamento, 
ou para a instalação de infraestruturas ou equipamentos de apoio à 
edificação.

b) As rampas de acesso deverão respeitar o perfil tipo do anexo I, 
cuja inclinação deve ser considerada como máxima.

c) Os projetos de arquitetura de edifícios com rampas, devem conter 
elementos que demonstrem o cumprimento da alínea anterior.

d) A cota do piso superior, não poderá exceder 1,20 m, relativamente 
à cota do arruamento que serve a parcela, medida em frente ao ponto 
médio da fachada.

Excetuam -se situações em parcelas servidas por mais de um arrua-
mento. Neste caso, a cota de 1,20 m apenas será exigida relativamente 
a um dos arruamentos, sendo preferencialmente aquele que for frontal 
à fachada, considerada como a principal do edifício.

Poderão ainda ser excecionadas, situações de edificações a erigir 
em parcelas que apresentem já cotas naturais do terreno, no local de 
implantação da edificação, iguais ou superiores a 1,20 m, desde que 
devidamente justificadas e que não conduzam a soluções inestéticas 
e/ou de desintegração com a envolvente urbanística.

Artigo 13.º
Profundidade das construções

1 — A profundidade máxima das edificações, com mais de uma 
unidade de ocupação ou fração, plurifamiliares ou mistas, é de 16,00 m, 
medidos entre a face exterior da fachada principal e posterior oposta à 
primeira, não se considerando varandas abertas para o exterior, cobertas 
ou não, nem corpos salientes fechados, que correspondam a espaços de 
uso comum do edifício, como escadas de acesso vertical e/ou outros 
espaços comuns do edifício, nem as caves.

2 — Excetua -se do disposto no n.º 1, os edifícios a erigir em parcelas 
de terreno, que confinem com mais de um arruamento público.

Artigo 14.º
Divisionamento interior

1 — Todos os compartimentos das edificações principais, de uso 
habitacional, que não estejam especificados no artigo 66.º do RGEU, 
destinados a outras utilizações complementares ao uso habitacional 
(como por exemplo escritórios, arrumos, salas de costura, bibliotecas, 
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etc), que tenham uma área superior a 6,00 m2, devem ser providos de 
vãos de iluminação e ventilação.

2 — Os projetos das habitações (edificação principal) que tenham 
compartimentos que, pela sua área e características, sejam suscetíveis 
de serem utilizados como quartos, nos termos do artigo 66.º do RGEU, 
devem sempre designá -los como tal.

Artigo 15.º
Construções complementares

1 — As construções complementares deverão, conjuntamente com 
a construção principal, formar um conjunto harmonioso, devidamente 
integrado, quer a nível estético quer a nível funcional.

2 — A área máxima de edificação das construções complementares, 
não poderá exceder 80,00 m2 por fogo em moradias unifamiliares, 
podendo ser superior, quando a área destas não for superior a 25 % da 
área do logradouro da parcela, em perímetro urbano.

3 — A área máxima de edificação das construções complementares 
em edificações, com mais de uma unidade de ocupação, não poderá 
exceder o máximo de 30,00 m2 por cada unidade de ocupação habita-
cional, ou o máximo de 80,00 m2 por unidade de ocupação destinada a 
comércio ou serviços.

Estes parâmetros poderão ser superiores, desde que o conjunto total 
de construções complementares erigido ou possível de erigir na parcela, 
pela aplicação destes parâmetros, não ultrapasse 25 % da área do logra-
douro em perímetro urbano.

Nestes casos, admite -se que os parâmetros possam ser acrescidos do 
excedente que resultar da aplicação destes, até se atingir o máximo de 
25 % da área de logradouro em perímetro urbano, o qual será distribuído 
em partes iguais pelo número total de unidades de ocupação, no sentido 
de se determinar a área máxima de construções complementares a que 
cada uma delas terá direito.

4 — As construções complementares só poderão ter um piso, cuja 
altura não poderá ser superior a 4,50 m, medidos entre o seu ponto mais 
elevado e o terreno onde se implantem.

5 — Poderão ultrapassar a altura referida no n.º 4, as platibandas, 
guardas ou parapeitos associados a terraços acessíveis que visem sal-
vaguardar a servidão de vistas para os terrenos vizinhos, nos termo do 
previsto no código civil.

6 — Quando não exista ainda construção principal no terreno a edi-
ficar (por exemplo, sem habitação), as construções destinadas a usos 
complementares aos usos habitacional, comercial ou de serviços, apenas 
serão admitidas quando não colocarem em causa a construção futura 
da edificação principal.

Nestes casos, o projeto de arquitetura deve demonstrar e justificar, 
que pela aplicação dos índices e parâmetros resultantes da aplicação do 
PDM, a edificação dessa construção complementar, não porá em causa 
a possibilidade de edificar futuramente uma edificação, a principal, que 
tenha no mínimo uma área de construção, duas vezes superior, à área 
de construção complementar pretendida.

7 — Excetua -se do disposto no número anterior a edificação de cons-
truções complementares em parcelas de terreno, cuja área não seja 
superior a 150 m2, e desde que a construção complementar a edificar, 
não coloque em causa a boa imagem urbana do local, a avaliar pelo 
município caso a caso.

Artigo 16.º
Caixa de correio

Nos termos do previsto no Decreto Regulamentar n.º 8/90 de 06 de 
abril, todas as construções devem ser dotadas de caixa de correio, com 
as características ai referidas

As caixas de correio devem ser previstas no projeto de arquitetura, e 
devem ser acessíveis a partir da via pública.

CAPÍTULO IV

Procedimentos especiais

Artigo 17.º
Obras de escassa relevância urbanística

1 — São consideradas obras de escassa relevância urbanística, as 
obras de edificação ou demolição que, pela sua natureza, dimensão 
ou localização, tenham escasso impacte urbanístico, de acordo com o 
disposto na alínea l) do artigo 2.º do regime jurídico da urbanização e 
edificação.

2 — Para efeitos do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 6.º -A do 
regime jurídico da urbanização e edificação, estabelecido pelo Decreto-

-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua redação mais atual, podem 
ainda ser consideradas obras de escassa relevância urbanística, para além 
das especificadas no n.º 1 do mesmo artigo 6.º -A, as seguintes:

a) Substituição de caixilharias, alteração de cores, substituição de 
telhas por telha de barro.

b) Substituição de estruturas de madeira em coberturas de telhados 
inclinados, por vigotas prefabricadas, desde que não se altere a forma do 
telhado, nem ponha em causa a estrutura resistente do edifício.

c) Pequenas obras de alteração de muros, tais como a colocação de 
complementos, abertura de portões, alterações de altura.

d) Construção de edificações para animais domésticos que não ultra-
passem mais de 15 m2 de área de construção.

e) Demolição de muros
f) Demolição de construções de um só piso, com área não superior 

a 80 m2 de área bruta de construção, desde que não confinem com a 
via pública.

g) Obras de construção civil associadas à instalação de armazenamento 
de produtos de petróleo, instalações de abastecimento de combustíveis 
líquidos e gasosos derivados, sem prejuízo do disposto no n.º 6 do 
presente artigo, que se destinem:

g1) Parques de armazenamento de garrafas de GPL
g2) Depósitos ou armazenamento de combustíveis para uso particular, 

quer de pessoas singulares, quer de entidades coletivas.

h) Obras de construção civil associadas a sepulturas ou jazigos.
i) Rampas de acesso a deficientes motores e eliminação de barrei-

ras arquitetónicas, quando localizadas dentro de parcelas do domínio 
particular.

j) Estufas ou estufins destinados a produção agrícola, quando situ-
ados fora dos perímetros urbanos, com estrutura ligeira e facilmente 
desmontáveis, de ligação pontual ao solo, excluindo -se fundações con-
tínuas e/ou outras estruturas em alvenaria, cuja implantação não seja 
superior a 800 m2.

k) Vedações ligeiras em rede ou arame, com ligações pontuais ao 
solo, assentes em pilares de madeira ou metálicos, que não impliquem 
a construção de fundações continuas.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 6.º -A, do regime 
jurídico da urbanização e edificação, estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua redação mais atual, entende -se 
que o limite especificado na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º -A, poderá 
ser estendido até aos 15 m2.

Pelo que serão consideradas obras de escassa relevância urbanística 
as edificações contíguas ou não, ao edifício principal com altura não 
superior a 2,20 m ou, em alternativa, à cércea do rés do chão do edifício 
principal com área igual ou inferior a 15 m2 e que não confinem com 
a via pública.

4 — Para efeitos do previsto na alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º -A, do 
regime jurídico da urbanização e edificação, estabelecido pelo Decreto-
-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, entende -se por equipamento lúdico ou 
de lazer, as obras de arranjos exteriores em logradouros ou a instalação de 
estruturas que visem a criação de espaços ao ar livre para lazer, repouso 
e/ou prática de atividades desportivas, nomeadamente:

a) Campos de jogos
b) Churrasqueiras ou fornos
c) Estruturas ou edificações para saunas, jacuzzi ou banhos turcos
d) Construções prefabricadas em madeira ou plástico, ou outro de 

características similares, pousadas no solo, destinadas a arrumo de 
utensílios de jardinagem ou para diversão infantil.

e) Parques e aparelhos para diversão infantil.
f) Outras estruturas cuja utilização ou características, se enquadrem 

como equipamentos lúdicos.
g) Piscinas até um máximo de 20,00 m2 de área de implantação.

5 — Todas as obras de escassa relevância urbanística, apesar de 
isentas de procedimento de licença ou comunicação prévia, nos ter-
mos do regime jurídico da urbanização e edificação, estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua redação mais atual, 
ou deste regulamento, estão obrigadas ao cumprimento de todas as nor-
mas previstas em plano municipal de ordenamento do território, alvará 
de loteamento, e demais normas urbanísticas aplicáveis às operações 
urbanísticas, incluindo as decorrentes de servidões ou restrições de 
utilidade pública.

6 — A isenção prevista na alínea g) do n.º 2 do presente artigo, abrange 
apenas as obras de construção civil associadas a essas instalações, não 
dispensando os procedimentos de licenciamento a requerer no âmbito 
do Decreto -Lei n.º 267/2002 de 26 de novembro, na sua redação mais 
atual.
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Artigo 18.º
Consulta pública em operações de loteamentos

1 — A consulta publica prevista no n.º 2 do artigo 22.º e no n.º 2 do 
artigo 27.º do regime jurídico da urbanização e edificação, estabelecido 
pelo Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua redação mais 
atual, relativa a loteamentos e alterações de loteamento, ocorrerá sem-
pre que a área abrangida pelo loteamento, exceda algum dos seguintes 
limites:

1.1 — 2 ha
1.2 — 50 fogos
1.3 — 10 % da população do aglomerado urbano em que se insere 

a pretensão
2 — A consulta pública deve ser anunciada com um período mínimo 

de antecedência de 8 dias seguidos, e decorrerá pelo período de 15 dias 
úteis.

3 — A publicitação da consulta pública será promovida pela câmara 
municipal nos seguintes termos:

a) Afixação de edital na junta de freguesia e no edifício dos paços 
do concelho

b) Publicação na página do município da Murtosa.

4 — A contagem do prazo referido no n.º 2, inicia -se após afixação 
de todas as formas de publicitação indicadas em 3.

Artigo 19.º
Notificação em alterações de licença de loteamentos

1 — Os pedidos de alteração de licenças de loteamento serão notifica-
dos aos proprietários dos lotes, pelo gestor do procedimento, conforme 
previsto no n.º 3 do artigo 27.º do regime jurídico da urbanização e 
edificação, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, 
na sua redação mais atual.

2 — Os pedidos de alteração não poderão ser aprovados, caso ocorra 
oposição escrita dos titulares da maioria dos lotes constantes no alvará.

3 — Para efeitos do número anterior, nos edifícios em regime de 
propriedade horizontal, a decisão do lote corresponderá à do condo-
mínio, por maioria.

4 — A notificação prevista no n.º 1, será feita pelo gestor do proce-
dimento no prazo de 10 dias.

4.1 — Quando o loteamento a alterar, for constituído por 10 ou me-
nos lotes, o pedido de alteração, será instruído com a identificação dos 
proprietários de todos os lotes abrangidos pelo alvará de loteamento e 
suas respetivas moradas.

A veracidade destas informações é da inteira responsabilidade do 
interessado.

4.2 — Quando o loteamento a alterar, for constituído por mais de 
10 lotes, a notificação será feita via edital, a afixar pela câmara muni-
cipal no local onde se situa o loteamento, de forma visível e, na junta 
de freguesia da respetiva área bem como, no edifício dos paços do 
concelho.

Artigo 20.º
Alteração de loteamentos que foram objeto

de comunicação prévia
1 — De acordo com o definido no artigo 48.º -A do regime jurídico da 

urbanização e edificação, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 555/99 de 
16 de dezembro, na sua redação mais atual, a alteração de loteamentos 
que foram objeto de comunicação prévia, só pode ocorrer se for de-
monstrada a não oposição dos titulares da maioria dos lotes constantes 
da comunicação.

2 — A alteração da comunicação prévia só pode ser admitida se for 
instruída com declaração subscrita pelos titulares da maioria dos lotes, 
demonstrando a sua não oposição à respetiva alteração.

3 — Para efeitos do número anterior, nos edifícios em regime de 
propriedade horizontal, a decisão do lote corresponderá à do condo-
mínio, por maioria.

Artigo 21.º
Operações urbanísticas com impacte semelhante

a operação de loteamentos
1 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 57.º do regime jurídico 

da urbanização e edificação, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 555/99 
de 16 de dezembro, na sua redação mais atual, consideram -se edifícios 
contíguos e funcionalmente ligados entre si, que determinam impactes 
semelhantes a uma operação de loteamento, aqueles em que se verifique, 
pelo menos uma das seguintes características:

a) Configurem uma situação semelhante à construção de moradias 
em banda, ainda que ligadas por elementos comuns, desde que desse 

divisionamento se pretenda a constituição de quatro ou mais frações ou 
unidades independentes.

b) Todos os edifícios que pretendam constituir oito ou mais frações 
ou unidades independentes

2 — As operações urbanísticas relativas a edifícios com impacte 
semelhante a loteamentos ficam sujeitos aos parâmetros de dimensio-
namento, a materializar através de cedências e/ou compensações pela 
não cedência, aplicáveis às operações de loteamento.

Artigo 22.º
Operações urbanísticas com impacte urbanístico relevante

1 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 44.º do regime jurídico 
da urbanização e edificação, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 555/99 de 
16 de dezembro, na sua redação mais atual, considera -se com impacte 
relevante, qualquer operação urbanística da qual resulte uma área de 
construção nova igual ou superior a 1500 m2, ou uma área de ampliação 
superior a 500 m2, de que resulte edifício que no total tenha uma área 
igual ou superior a 1500 m2.

2 — As operações urbanísticas referidas no n.º 1, ficam também 
sujeitas às cedências e compensações previstas para as operações de 
loteamento.

3 — No caso de ampliações, o cálculo das cedências ou compensações 
incidirá apenas sobre a área a ampliar.

Artigo 23.º
Legalização de operações urbanísticas

1 — As obras de edificação executadas sem controlo prévio devem 
ser legalizadas, cabendo ao proprietário ou qualquer outro interessado 
com legítimo poder para o fazer nos termos do regime jurídico da 
urbanização e edificação, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 555/99 
de 16 de dezembro, na sua redação mais atual, dar inicio ao respetivo 
procedimento de legalização

2 — Na falta de iniciativa deste, o município deve notificar o proprie-
tário para desencadear o processo no prazo máximo de 60 dias, podendo 
ser prorrogado por uma única vez e pelo mesmo período máximo, a re-
querimento fundamentado do interessado, sempre que existirem motivos 
inequívocos e alheios ao requerente, que justifiquem a impossibilidade 
de apresentação do processo de legalização no prazo estabelecido pelo 
município.

3 — A organização do processo de legalização segue o previsto na 
Portaria n.º 113/2015 de 22 de abril, com as seguintes especificidades:

3.1 — Sempre que o processo de legalização não envolva obras, de 
ampliação ou de alteração, a realizar, são dispensados:

a) Calendarização da obra
b) Estimativa de custos
c) Documento comprovativo de prestação de caução
d) Apólice de seguro de construção
e) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos 

danos emergentes de acidentes de trabalho
f) Títulos habilitantes parta o exercício da atividade de construção, 

válidos à data da construção da obra
g) Livro de obra
h) Plano de segurança e saúde

3.2 — Todos os processos de legalização devem ser instruídos com 
fotografias que mostrem a obra a legalizar, nas suas diversas perspe-
tivas.

3.3 — Sempre que o procedimento de legalização não envolva a 
execução de obras que estejam associadas à execução ou alteração das 
especialidades do edifício, e/ou se mostre impossível proceder ao levan-
tamento de algumas especialidades do edifício, estes projetos poderão 
ser substituídos pelos seguintes elementos:

a) Certificado energético em substituição do projeto térmico.
b) Relatório do ensaio acústico em substituição do projeto acústico.
c) Relatório técnico acompanhado de termo de responsabilidade de 

técnico com habilitação legal para subscrever projetos de estabilidade, 
atestando a observância das normas técnicas de construção, da estabi-
lidade, segurança da edificação, e da saúde pública, em substituição do 
projeto de estabilidade.

d) Certificado de conformidade da rede de gás emitido por entidade 
acreditada.

e) Comprovativo de ligação à rede pública em substituição do projeto 
elétrico.

f) Relatório técnico acompanhado de termo de responsabilidade de 
técnico com habilitação legal para subscrever projetos de água e de 
saneamento, atestando a observância das normas técnicas de construção 
aplicáveis ao dimensionamento das redes públicas de água e saneamento, 
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ou comprovativo de ligação às redes públicas de água e saneamento, em 
substituição dos projetos de redes de água e saneamento.

g) Relatório técnico acompanhado de termo de responsabilidade 
de técnico com habilitação legal para subscrever projetos de ITED, 
atestando a observância das normas técnicas de construção aplicáveis, 
ou comprovativo de ligação às redes públicas de telecomunicações, em 
substituição do projeto ITED.

4 — O procedimento de controlo prévio de legalização de obras, 
será titulado por alvará de licença especial de legalização, que men-
cionará expressamente que a sua emissão diz respeito a procedimento 
de legalização e nele constará, para além das especificações normais 
associadas ao uso e características do edifício, um prazo de execução, 
caso se preveja a realização de obras.

5 — O alvará de autorização de utilização a emitir na sequência da 
operação de legalização, deve mencionar expressamente que o prédio 
em causa foi alvo de um procedimento de legalização.

6 — A emissão do alvará de autorização de utilização, terá que ser 
requerida no prazo máximo de 30 dias úteis após a emissão do alvará 
especial de legalização da obra, emitido nos termos do n.º 4, caso não 
tenham existido obras.

Nos casos em que o procedimento de legalização inclua a realização 
de obras, o alvará de autorização de utilização deverá ser requerido 
após a sua conclusão.

Artigo 24.º
Zona urbana consolidada

Para efeitos de aplicação do regime jurídico da urbanização e edifi-
cação, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na 
sua redação mais atual, entende -se como zona urbana consolidada, no 
concelho da Murtosa, aquela que se encontra delimitada no anexo II 
deste regulamento.

CAPÍTULO V

Procedimentos e instrução

Artigo 25.º
Número de cópias

1 — Enquanto for mantida a tramitação em papel, todos os processos 
relativos a informações prévias, comunicações prévias e licenciamentos, 
devem ser instruídos com o original e, no mínimo, uma cópia.

2 — Sempre que se mostre necessário proceder a consultas que não 
se integrem, no âmbito das consultas em razão da localização, que 
decorrem pelo portal SIRJUE, devem ser anexadas cópias adicionais, 
por cada consulta que seja necessário efetuar, desde que a consulta seja 
feita em suporte de papel.

Artigo 26.º
Suporte informático

1 — Todos os pedidos que necessitem de controlo prévio por parte 
da administração, devem ser entregues em suporte papel e também em 
formato digital.

2 — O suporte digital deve ser apresentado num CD ou DVD não 
regravável.

3 — O suporte informático do processo deve ser organizado de acordo 
com as seguintes disposições:

a) Cada CD, deve conter uma pasta inicial com o nome do requerente, 
onde serão incluídos um ficheiro a designar de índice, e as sub -pastas 
com os restantes ficheiros.

b) O ficheiro índice deve indicar todos os elementos apresentados em 
cada uma das sub -pastas.

c) As sub -pastas serão designadas pelo nome dos respetivos projetos 
(ou pelo nome do tipo de pedido no caso de pedido de informação prévia), 
como por exemplo, projeto de arquitetura, projeto de loteamento, projeto 
de estabilidade, projeto de rede de água, projeto acústico, etc.

d) A pasta com a designação de projeto de arquitetura ou projeto de 
loteamento, ou pedido de informação prévia, deve conter, para além do 
respetivo projeto, o requerimento, as plantas de localização, extratos de 
PMOT, PEOT, ou de plantas de síntese de loteamentos, os documentos 
de legitimidade para o pedido, fotografias, a estimativa de custo, ficha 
técnica, ficha estatística, todas as peças desenhadas e todos os restantes 
elementos necessários à instrução inicial do pedido, devendo cada peça 
corresponder a um ficheiro, cujo nome a atribuir seja o da respetiva 
peça que representa.

e) O plano de acessibilidades, os projetos das especialidades e os pro-
jetos de obras de urbanização, serão igualmente gravados em sub -pastas 
com as respetiva designação, que conterão todas as peças do mesmo, 
em ficheiros individuais, cujo nome a atribuir seja o da respetiva peça 
que representa.

f) As peças desenhadas, devem ser apresentadas em formato Dwf, 
com exceção dos levantamentos topográficos e plantas de implantação 
que devem ser apresentados em formato Dwf e Dwg.

g) Cada CD deve ser fechado para que não se possa gravar mais nele.
h) Todas as folhas contidas nos documentos Dwf deverão ser cria-

das com o formato/dimensão igual ao de impressão. Por exemplo, um 
desenho que seria impresso em A3, deverá passar a Dwf com o mesmo 
formato.

i) Os desenhos devem ser apresentados com a relação “uma unidade”/
”um metro”.

4 — O suporte informático, deve ser acompanhado de uma declaração 
subscrita pelo coordenador do projeto, atestando que o mesmo reproduz 
fielmente, todo o conteúdo do processo apresentado em papel.

5 — Sempre que no decorrer do processo forem apresentados novos 
elementos, ou substituídas peças anteriormente apresentadas, deverá 
ser entregue novo suporte digital contendo apenas as novas peças ou 
peças a alterar. Deve ser acompanhado novamente de um ficheiro índice, 
com conteúdo a organizar nos termos do n.º 3. Os ficheiros a substituir 
devem manter o mesmo nome acrescentado da palavra “alteração n.º …” 
a numerar em função do número de vezes que eventualmente ocorra 
a substituição.

Artigo 27.º
Levantamentos topográficos

1 — O ficheiro referente ao levantamento topográfico deve ser ge-
orreferenciado em conformidade com o sistema de referência ETRS 89 
PT -06 e especificar com rigor exigível e real, toda a envolvente num raio 
de 50 metros e ser apresentado em formato Dwf e Dwg

2 — O levantamento topográfico deve representar toda a parcela 
ou parcelas objeto do pedido, incluindo em caso de existência, toda 
a edificação (edifícios, muros, etc.) e no mínimo os arruamentos e 
passeios confinantes.

3 — Quando o pedido recair sobre mais do que uma parcela de terreno, 
estas devem estar perfeitamente delimitadas e identificadas devendo esta 
layer ser um polígono fechado.

4 — O levantamento topográfico deve conter cotas que permitam 
uma correta interpretação da situação existente.

5 — A planta de implantação e as plantas síntese deverão ser represen-
tadas sobre o levantamento topográfico com a indicação da(s) parcela(s) 
da(s) pretensão(s) num layer autónomo e num polígono fechado e em 
formato Dwf e Dwg.

6 — O ficheiro em formato vetorial com a planta de implantação, 
georreferenciado em ETRS89 é entregue com o pedido inicial e poste-
riormente, com a entrega das “telas finais” do projeto.

7 — Todos os ficheiros criados a partir de aplicações CAD, deverão 
permitir a identificação e controle de visibilidade dos layer’s.

8 — O nome dos layer’s não está definido, contudo deverão permitir 
a sua fácil identificação, em função dos objetos que representam.

Artigo 28.º
Estimativas de custo

1 — Os pedidos de licenciamento ou comunicação prévia de obras de 
edificação, são acompanhados de estimativas de custo, as quais devem 
ter como parâmetros mínimos de referência para avaliação, os valores 
que constam no anexo III deste regulamento.

2 — Estes valores serão atualizados no primeiro dia útil de janeiro 
de cada ano, nos termos da atualização que for feita anualmente para as 
taxas associadas ao licenciamento e comunicação prévia de obras e serão 
aplicados a partir do primeiro dia útil do mês de fevereiro.

Artigo 29.º
Memória descritiva e parâmetros urbanísticos

1 — Os projetos de arquitetura são acompanhados por memória des-
critiva que descreva convenientemente a pretensão, devendo, entre outros 
pontos, ser feito o devido enquadramento com os planos municipais 
de ordenamento do territórios e outros planos de ordenamentos que 
definam regras e parâmetros que condicionem a edificabilidade para 
o local em causa.

2 — Juntamente com a memória descritiva e justificativa, deve ser 
apresentado um quadro designado por ficha técnica do projeto, que 
sintetize os parâmetros urbanísticos segundo o modelo que consta no 
anexo IV deste regulamento.
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CAPÍTULO VI

Regulamentação complementar

Artigo 30.º
Ocupação de espaço público por motivo de obras

1 — A ocupação de espaço público por motivo de obras, está sujeita 
a licenciamento e são cobradas taxas pela ocupação, nos termos do 
previsto no regulamento de taxas do município da Murtosa.

2 — O prazo para ocupação dos espaços públicos pelos motivos re-
feridos em 1, deve restringir -se ao período mínimo possível, atendendo 
à natureza dos trabalhos a realizar, ou deve limitar -se ao prazo fixado 
no alvará de licença ou comunicação de obras.

Artigo 31.º
Delimitação da área de ocupação do espaço público

1 — A área de espaço pública a ocupar por motivo de obras, deve 
ser devidamente isolada por tapumes, com a altura mínima de 2,00 m 
em material uniforme e opaco, e o seu exterior deve ser devidamente 
assinalado por material refletor e sinalética adequada, no sentido de 
alertar o trânsito automóvel e os peões.

2 — Sempre que existam passeios na envolvente, e que fiquem inter-
rompidos pela ocupação ou existam outros motivos que o justifique, no 
exterior da vedação deve ser criado um corredor protegido para passagem 
de peões, de largura mínima de 1,00 m.

3 — É expressamente proibido, vedar o acesso a quaisquer bocas 
de incêndio, salvo se autorizado pela autoridade nacional de proteção 
civil.

Artigo 32.º
Responsabilidades pela ocupação de espaço

público por motivo de obras
1 — Os donos de obra, são inteiramente responsáveis pelos danos 

que possam decorrer da ocupação do espaço público, quer no que diz 
respeito a prejuízos contra terceiros, incluindo acidentes que possam 
provocar no tráfego, quer no que diz respeito a eventuais danos que 
provoquem nas pavimentações ou infraestruturas públicas existentes 
na área ocupada.

2 — Todos os pedidos de ocupação de espaço público, devem ser 
acompanhados de fotografias do local a ocupar e vedar, que devem 
retratar a situação existente antes da respetiva ocupação.

3 — Os danos nos bens do domínio público, motivados pelo decorrer 
da obra, devem ser sanados até ao fim do término do prazo para a reali-
zação das obras, salvo aqueles cuja natureza exija prontidão na resolução 
por poderem implicar prejuízos imediatos a terceiros, como por exemplo 
danos provocados em redes públicas de abastecimento.

4 — Caso o dono de obra não proceda à reparação dos danos decor-
rentes das obras, o município procederá à sua notificação estabelecendo 
prazo para as necessárias reparações, findo o qual se substituirá ao res-
ponsável, debitando -lhe à posteriori as despesas decorrentes, seguindo 
os trâmites legais para o fazer.

Artigo 33.º
Proteção e projeção de resíduos sobre a via pública

1 — Independentemente de se requerer ou não a ocupação da via 
pública, todas as operações urbanísticas devem ser devidamente pro-
tegidas e vedadas, no sentido de evitar o acesso a pessoas estranhas ao 
decorrer dos trabalhos.

2 — Sempre que se justifique especialmente em obras de edificação 
que confinem com o espaço público, estas devem ser protegidas, para 
além dos necessários tapumes, por painéis móveis verticais ou telas 
que garantam a não projeção de materiais ou resíduos para fora do 
perímetro das mesmas.

3 — Sempre que se torne necessário o vazamento de resíduos a lançar 
do alto de edificações, este deve ser feito através de condutas fechadas 
de vazamento que despejem em local adequado, dentro do espaço de 
obra.

Artigo 34.º
Repavimentação ou alteração do espaço público envolvente à obra

1 — Os donos de obra são responsáveis pelo adequado tratamento 
do espaço publico confinante com o terreno objeto da obra executada, 
devendo repor os materiais danificados e proceder à respetiva limpeza.

2 — No caso de recuos de muros ou delimitações, e não havendo 
outra solução prevista em projeto (como por exemplo a construção 

de passeios) a área que resultar do recuo, é considerada cedência ao 
domínio público e deve ser devidamente pavimentada pelos donos de 
obra, dando sequência ao pavimento existente no arruamento, ou outro 
que for aceite ou imposto pela câmara municipal.

3 — Qualquer alteração do espaço público envolvente à obra, que se 
torne necessária em função da mesma, como por exemplo alteração de 
lancis, construção de rampas, abate de árvores, alteração de pavimen-
tos, etc, terá que ser requerida à câmara municipal, apresentando -se os 
respetivos motivos.

ANEXO I

Caves 

  

 ANEXO II

Zona urbana consolidada 
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 ANEXO III

Estimativa de custos

Tabela de valores referência (mínimos)
Habitação unifamiliar  — 406,00€/m2

Habitação plurifamiliar/mista — 355,00€/m2

Construção tipo industrial  — 304,00€/m2

Construções complementares (habitação) — 203,00€/m2

Demolições — 10,14€/m2

Escavações ou aterros — 5,07€/m3 com o mínimo de 3,04€/m2

Muros — 15,21€/m + 30,42€/m2

Ano de 2018

ANEXO IV

Ficha técnica do projeto — Obras de edificação
Requerente …
Local da obra …
Tipo de obra …

Características do projeto:
1 — Área total do terreno (a) … m2

2 — Área urbana do terreno (b) … m2

3 — Área do lote (c) … m2, e alvará de loteamento n.º …
4 — Área de implantação (d):
Existente … m2

A construir/ampliar … m2

A demolir … m2

Final … m2

5 — Área bruta de construção (e):
Existente … m2

A construir/ampliar … m2

A demolir … m2

Final … m2

6 — Área bruta das construções complementares (f):
Existente … m2

A construir/ampliar … m2

A demolir … m2

Final … m2

Observações (g)
Data
Técnico Responsável

Instruções de preenchimento
(a) Indicar a área real da parcela, determinada através do levanta-

mento topográfico.
(b) Indicar a área da parcela inserida em solo urbano, de acordo com 

a planta de ordenamento do PDM (espaço central, espaço residencial 
ou espaço de atividades económicas).

(c) Preencher apenas em caso de lotes abrangidos por alvará de lo-
teamento.

(d) Indicar a área de implantação de todas as edificações existentes 
no terreno.

(e) Indicar a área bruta de todas as edificações existentes no ter-
reno.

(f) Indicar apenas a área bruta de todas as construções complementares 
existentes no terreno.

(g) Outras observações consideradas relevantes para a compreensão 
do projeto.

311854726 

 MUNICÍPIO DE NISA

Aviso n.º 18373/2018

Anulação de procedimentos concursais
Para os devidos efeitos, torna -se público que por deliberação da 

Câmara Municipal n.º 242/2018, tomada em reunião de 20 de novem-
bro, com base nos fundamentos exarados na proposta do Gabinete 
Jurídico, Contencioso e Auditoria, datada de 14 de novembro de 2018, 

considerando o despacho da Senhora Presidente da Câmara de 13 de 
novembro de 2018, e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 38.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, foram anulados os procedi-
mentos concursais comuns para constituição de vínculo de emprego 
público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, publicados no Diário da República, 2.ª Série, 
n.º 183, de 21 de setembro de 2018, para preenchimento dos seguintes 
postos de trabalho:

Ref. 01/2018 — 1 posto de trabalho correspondente à carreira/ca-
tegoria de assistente operacional (motorista de pesados), para o Se-
tor de Parque de Viaturas — Código da Oferta na Bolsa de Emprego 
Público — OE201809/0588;

Ref. 02/2018 — 1 Posto de trabalho correspondente à carreira/
categoria de assistente técnico, para o Gabinete de Relações Públi-
cas e Informação — Código da Oferta na Bolsa de Emprego Públi-
co — OE201809/0599;

Ref. 03/2018 — 1 Posto de trabalho correspondente à carreira/cate-
goria de assistente operacional para o Armazém, Secção de Contratua-
lização Pública e Património — Código da Oferta na Bolsa de Emprego 
Público — OE201809/0601;

Ref. 04/2018 — 8 Postos de trabalho correspondentes à carreira/ca-
tegoria de assistente operacional — jardim, varredura e lixo (Setor de 
Abastecimento Público Espaços e Verdes) — Código da Oferta na Bolsa 
de Emprego Público — OE201809/0606.

22 de novembro de 2018. — A Presidente da Câmara Municipal de 
Nisa, Dr.ª Maria Idalina Alves Trindade.

311851501 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 18374/2018
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que, por meu despacho de 25 de outubro de 2018, foi autorizada 
a celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado, no âmbito 
do Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários 
(Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro), a iniciar a 01 de novembro 
de 2018, com Maria da Conceição Mondim da Silva, na categoria de 
assistente técnico para o serviço de atendimento com a remuneração 
mensal de € 683,13 (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos), 
correspondente ao montante pecuniário da 1.ª posição, nível 5 da tabela 
remuneratória única (TRU), aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro.

O presente contrato não fica sujeito a período experimental, com a 
duração de 180 dias nos termos do n.º 1 do artigo 49.º da LTFP para a 
carreira e categoria de assistente técnico, uma vez que, o tempo de serviço 
prestado na situação de exercício de funções a regularizar é contabilizado 
para efeitos de duração do decurso do período experimental, nos termos 
do artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro.

2 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Salvador Malheiro.

311813042 

 Aviso n.º 18375/2018
Em cumprimento do disposto no artigo 46.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, nos termos do n.º 4 do mesmo 
artigo, foi determinado, por meu despacho de 31 de outubro de 2086, a 
conclusão com sucesso do período experimental referente aos contratos 
de trabalho por tempo determinado celebrados com os trabalhadores 
abaixo indicados, com efeitos à data do termo do respetivo período 
experimental, para a categoria de assistente operacional, carreira de 
assistente operacional:

Abel José Rodrigues Correia — 16,00 valores
Eliana Isabel Valente Amaral — 17,00 valores
Ernesto Valente Pereira — 16,00 valores
Fernando Godinho Almeida — 16,00 valores
José António Godinho Pinto — 16,00 valores
José Diogo Santos Russo — 17,00 valores
José Januário Vieira Marques Andrade — 16,00 valores
Jorge Tavares Resende — 16,00 valores
Leandro Jorge Assunção Tavares Silva — 17,00 valores
Manuel Fernandes Amaro — 17,00 valores
12 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Salvador Ma-

lheiro Ferreira da Silva.
311819353 


